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INTRODUÇÃO 
 
Este artigo reflete sobre algumas feições da urbanização na Região Metropolitana de Natal/RN 
(RMN), ao considerar aspectos do sistema urbano-regional, enfocando as relações entre os 
territórios, governança, perfil demográfico e funcional dos municípios, apropriando-se de 
indicações teórico metodológicas adotadas pelo Instituto de Geografia e Estatística (IBGE) e a 
percepção de que cidades médias e de porte médio desenvolvem funções de desconcentração, 
capazes de proporcionar alternativas às regiões metropolitanas e contribuir para a 
desconcentração intrarregional e de dinamização (IPEA, 2022). 

Conforme a Lei Complementar Estadual nº 152, de 16 de janeiro de 1997 que instituiu a RMN, 
regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, são constituídas por 
agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a 
execução de funções públicas de interesse comum. Inicialmente, a RMN foi formada pelos 
municípios de Natal, Parnamirim, Macaíba, São Gonçalo do Amarante, Extremoz e Ceará-
Mirim, e ao longo do tempo sua composição inicial foi integrando outros municípios. 
Atualmente, conforme a Figura 1, 15 municípios compõem a RMN, sendo eles: Natal, Macaíba, 
Extremoz, São Gonçalo do Amarante, Parnamirim, Ceara-Mirim, Arês, Bom Jesus, Goianinha, 
Ielmo Marinho, Maxaranguape, Monte Alegre, Nísia Floresta, São José de Mipibu e Vera Cruz. 



 
Figura 1. Região Metropolitana de Natal/RN Figura 2. Região Metropolitana de Natal/RN e as 

escalas Região Geográfica Imediata e Região 
Geográfica Intermediária 

Fonte: FNEM (2018). Fonte: Clementino e Maia (2023). 

Entretanto, considerando Natal, Macaíba, Extremoz, São Gonçalo do Amarante e Parnamirim 
cidades polarizadoras localizadas numa área considerada metropolitana, observa-se um aspecto 
inter-relacionado dos movimentos pendulares de pessoas entre metrópole e áreas mais distantes 
que moram num lugar e trabalham ou estudam em outro. A análise teórica das cidades no 
contexto da migração pendular regional está apoiada no conceito de Redes Geográficas e as 
articulações territoriais, como lugares peri-metropolitanos. Randolph, Junior e Ottoni (2015), 
entendem que aquelas pessoas que moram num lugar e trabalham ou estudam em outro, moram 
em municípios ou lugares “peri-metropolitanos”. 

Os fluxos migratórios pendulares na atualidade se ampliam e tornam-se transfronteiriços, 
rompendo limites nacionais, regionais e intraregionais. No analisado neste artigo, tem-se 5 
cidades influentes que polarizam e são polarizadas, localizadas na RMN (Natal, Macaíba, 
Extremoz, São Gonçalo do Amarante e Parnamirim), onde Natal/RN hierarquiza e polariza não 
somente estas cidades, mas as demais cidades da região metropolitana. Com respeito a noção 
de que as cidades se definem por suas relações externas, fluxos que as perpassam ou têm nelas 
seus pontos iniciais e finais, conforme IBGE (2020), cabe salientar que nos estudos que focam 
além da escala intraurbana seja “necessário a busca de um outro arcabouço teórico, mais 
compatível com o momento histórico atual de emergência das organizações em rede enquanto 
formas sociais hegemônicas”. 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), para a elaboração do estudo REGIC 
2007 (IBGE, 2008), recorreu à identificação das Áreas de Concentração de População (ACPs), 
que serviram de unidades de observação e agregação de informações, para a classificação dos 
centros na hierarquia urbana (IBGE, 2008). Posteriormente, o IBGE, indica Região Geográfica 
Imediata e Região Geográfica Intermediária (IBGE, 2017), onde as Regiões Geográficas 
Imediatas têm na rede urbana o seu principal elemento de referência, estruturadas a partir de 
centros urbanos próximos para a satisfação das necessidades imediatas da população, tais como, 
compras de bens de consumo, trabalho, serviços de saúde, educação, laser, serviços públicos, 
seguro social, serviços do Ministério do Trabalho e de serviços judiciários, entre outros. Por 



 
outro lado, as Regiões Geográficas Intermediárias correspondem a uma escala intermediária 
entre as Unidades da Federação e as Regiões Geográficas Imediatas. Cidade média pode vir a 
ser composta por vários municípios que são indissociáveis como unidade urbana, constituindo 
arranjos populacionais (IBGE, 2015), também pode ser considerada como as concentrações 
urbanas compostas por arranjos populacionais e municípios isolados, conforme a tipologia das 
áreas urbanizadas do Brasil no âmbito da rede urbana definida pela REGIC 2018 (IBGE, 
2020a). Na Figura 2, a Região Metropolitana de Natal/RN e as escalas Região Geográfica 
Imediata e Região Geográfica Intermediária conforme definição adotada pelo IBGE. 

As Regiões Geográficas Intermediárias organizam o território, articulando as Regiões 
Geográficas Imediatas por meio de um polo de hierarquia superior (Natal/RN) diferenciado a 
partir dos fluxos de gestão privado e público e da existência de funções urbanas de maior 
complexidade (IBGE, 2017).  

Conforme Moura e Pego (2016), os estudos anteriores foram realizados em atenção aos 
resultados do Censo Demográfico de 2010, que indicaram o crescimento de municípios situados 
em regiões de aglomerações urbanas no entorno dessas unidades, sugerindo áreas de expansão. 
Obedecendo ao critério da continuidade espacial da ocupação, o IBGE, também divulgou 
estudo que identifica os arranjos populacionais, agrupamentos de dois ou mais municípios com 
forte integração populacional, assim como municípios isolados, com população superior a 100 
mil habitantes, que, juntos, conformam concentrações urbanas (IBGE, 2015). Posteriormente, 
na publicação REGIC 2018 (IBGE, 2020a), o IBGE atualiza o quadro de referência da rede 
urbana brasileira. 

A partir de levantamento e revisão bibliográfica; análise documental, trabalho de campo e 
análise dos dados, este artigo resulta de investigação sobre a reconfiguração da rede urbana de 
cidades da RMN e as articulações territoriais no espaço metropolitano. A investigação é de 
natureza qualitativa, cujas reflexões evidenciam o urbano concentrado no entorno do município 
de Natal/RN, assim como, as principais centralidades da rede urbana regional que revelam 
processos de articulação, pela mobilidade, entre os municípios. 

Com base em Campos (2015, p.18), entende-se que “as redes migratórias são caracterizadas 
como um conjunto de atores ligados entre si pela e para a migração”. Atores representados pelas 
pessoas que migram, empresas de transporte, serviços e as incorporadoras. Redes de migração 
conectam pessoas, lugares de origem e de destino, constituindo atores de espectro espacial das 
redes migratórias. 

Os estudos e pesquisas referenciadas anteriormente, apontam a tendência de reconfiguração dos 
espaços urbanos aglomerados, de várias dimensões e morfologias, que expressam os diferentes 
tempos e modos de inserção das cidades na divisão social do trabalho, expressando distintas 
escalas de um mesmo processo de urbanização, onde o município se torna uma unidade mais 
complexa, na qual os fenômenos têm origem e incidência em processos socioespaciais (Moura 
e Pego, 2016). Neste sentido, algumas cidades de pequeno porte e as articulações territoriais no 
espaço metropolitano são analisadas1, tal como as diferentes redes de deslocamentos 
populacionais, onde o processo de urbanização apresenta-se quando se identifica, por exemplo, 



 
a presença de serviços de saúde de até alta complexidade e empreendimentos ou incorporação 
imobiliária2 frente a dinâmica de reestruturação produtiva da região3. 

Conforme a REGIC 2018 (2020a), se estabelece relação quanto a dinâmica da reestruturação 
produtiva e a Região Metropolitana de Natal/RN, no que se referente a fluxos agropecuários,  
se identificando que dentre os fluxos entre os municípios gerados pela origem dos insumos, 
implementos, serviços especializados e destino da produção dos principais produtos 
agropecuários como articuladores de redes próprias, que influenciam a hierarquização urbana 
sobretudo nas regiões de forte produção agropecuária tem sido, predominantemente, 
estabelecidos com Natal/RN ao invés de outras localidades próximas. Um exemplo, é 
Macau/RN, cujos produtos agropecuários de maior valor estimado para o município 
(Aquicultura (peixes, alevinos, camarões, ostras e outros) e melão), relações e decisões são 
fortemente influenciadas e apresentam maiores fluxos com Natal/RN (distante 185,4 km) do 
que com Mossoró/RN (distante 126,6 km). 

 
A REGIÃO METROPOLITANA DE NATAL/RN. REDE URBANA E 
CENTRALIDADE. NOÇÃO CONCEITUAL CIDADE MÉDIA. 
 
Dos 15 municípios que compõem a atual configuração da RMN, 6 são considerados influentes 
(Ceara-Mirim, Natal, Macaíba, Extremoz, São Gonçalo do Amarante e Parnamirim) pelo seu 
potencial de polarização regional marcados também pelas atividades econômicas e pertencerem 
a região metropolitana de Natal/RN (IBGE, 2020a). Segundo a REGIC 2018 (2020a), são 
identificadas como cidades influentes, devido a algumas caracterizações apresentadas, como 
por exemplo, estendem a sua influência no território, representando o deslocamento 
populacional; por estarem associadas ao centro urbano de Natal/RN, demonstrando vínculos 
estabelecidos entre as cidades para busca de bens e serviços e atividades, como de gestão 
pública; traduzindo as porções do espaço submetidas à influência do centro urbano, cujos fluxos 
de pessoas, mercadorias e informações permitem a conformação de estruturas territoriais. 

Considerando Natal, Macaíba, Extremoz, São Gonçalo do Amarante e Parnamirim cidades 
polarizadoras localizadas numa área considerada metropolitana, observa-se um aspecto inter-
relacionado dos movimentos pendulares de pessoas entre metrópole e áreas mais distantes que 
moram num lugar e trabalham ou estudam em outro. Ao concentrar as atividades de saúde, 
educação, trabalho, lazer assim como a atividade agroindustrial e incorporações, os municípios 
passam a desenvolver a atividade fundamental no âmbito da rede urbana, definindo muitas 
outras ações, tanto no campo como nas cidades. Observa-se que Natal, Macaíba, Extremoz, São 
Gonçalo do Amarante e Parnamirim, se estruturaram como cidades centradas na oferta e 
atendimento da população regional em torno de trabalho, estudo, tratamento de saúde e 
prestação de serviços. Neste sentido, verifica-se mudança significativa dos papeis, de modo que 



 
tais municípios passam a assumir o comando deste processo de mudança e de centralização de 
atividades econômicas, se tornando os nós principais desta rede de cidades regionais. 

As (novas) feições da urbanização na RMN, indicam que Natal, Macaíba, Extremoz, São 
Gonçalo do Amarante e Parnamirim, assim como outras cidades da região esboçam certa 
desconcentração das atividades econômicas e da população. 

No que se refere a mobilidade urbana, os municípios registram o agravamento de períodos mais 
longos de deslocamento, congestionamentos e deficiências estruturais do sistema de transporte. 
De forma geral, isso tem revelado que decisões de planejamento urbano descoladas da dinâmica 
urbana, do aspecto socioeconômico, demográfico e rotinas diárias da população, são 
inadequadas para atender às necessidades urbanas essenciais; e que a maior parte do 
crescimento das grandes aglomerações urbanas está ocorrendo fora das regras do planejamento 
(IPEA, 2022, p.72). 

O referencial conceitual e metodológico deste artigo norteia etapas de reflexão visando à 
caracterização e identificação de cidades que constituem polos de articulação e integração 
regional com capacidade de consolidar um sistema de cidades de apoio à desconcentração e ao 
desenvolvimento, objetivando o aumento da competividade e a melhoria da governança urbana 
(IPEA, 2022, p.73). Para tanto, a estratégia de análise proposta e as características da 
urbanização recente da estrutura da região metropolitana de Natal, em atenção para sua rede 
urbana, a distribuição territorial e características demográficas, as condições urbanas e de 
governança, indicam um dinamismo que é observado pelo comportamento do VAB nos 
macrosetores produtivos da área da RMN no comparativo 2010-2021, no qual as cidades, 
predominantemente, apresentaram dinamismo ou maior percentual no setor de serviços. 

Conforme apresentado na Tabela 1, observa-se que há dinamismo e potencialidade regional 
fortemente indicado pelo setor de prestação de serviço, seguido pelo agropecuário com as 
cidades apresentando o segundo melhor dinamismo, enquanto que a indústria indica maior 
perda de dinamismo ou redução do potencial de desenvolvimento, o que indica baixo 
dinamismo ou contexto de gargalo regional. 

 

Observa-se que, quanto ao dinamismo indicado no setor de prestação de serviços, somente Natal 
(-1,32%) indica perda de dinamismo o que indica gargalo ao processo de dinamismo local. 



 
A incipiente integração setorial, institucional, espacial e social de ações no âmbito do 
desenvolvimento urbano se constitui em desafio de política regional e urbana, pois necessita de 
esforço institucional dos governos municipais, dada a fraca governança no âmbito do colegiado 
da RMN. Por exemplo, no sentido de conduzir o contexto de precarização e melhoria na 
mobilidade urbana, há registro de agravamento de longos períodos de deslocamento, sobretudo, 
resultante das condições de oferta de lotação e de equipamentos de transporte público, 
congestionamentos e deficiências estruturais do sistema de transporte regional, com indícios de 
deficiência na cooperação e articulação entre os agentes públicos e privados e no âmbito interno 
de cada um deles. Quanto a este aspecto, há indicações em IPEA (2022): 

Há, ainda, a necessidade de sustentabilidade de projetos e ações, além da criação e do 
fortalecimento de mecanismos intermunicipais de gestão urbana compartilhada que 
promovam as funções públicas de interesse comum nas cidades integrantes de arranjos 
populacionais e que facilitem a construção de parcerias entre os setores público, 
privado e as comunidades envolvidas (IPEA, 2022, p.74). 

Tal situação impõe grandes desafios ao desenvolvimento do planejamento urbano e regional e 
a gestão urbana no âmbito destes municípios da região metropolitana de Natal/RN, sobretudo, 
quando identifica-se contextos com indícios do frágil arranjo de governança metropolitana 
existente, situação identificada no contexto do processo de rearticulação entre os entes 
federativos (estado e municípios metropolitanos) na gestão (2019-2022) do governo do Rio 
Grande do Norte, conforme contextualizado por Clementino (2021) no relatório de pesquisa 
intitulado “As dificuldades de governança na região metropolitana de Natal/RN”. 

 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
As cidades médias e algumas cidades pequenas, passam a exercer funções de desconcentração, 
capazes de proporcionar alternativas à região metropolitana e contribuir para a desconcentração 
intrarregional. E, tal como comentado pelo IPEA (2022, p.10), “desempenham papel estratégico 
na rede urbana do Brasil, constituindo elos entre os espaços urbano e regional”. Tal 
desconcentração, pode ser verificada ao observar-se a distribuição populacional indicada 
previamente pelo Censo 2022 (IBGE, 2023), conforme as Tabelas 2 e 3, a seguir. 

 



 
Observa-se indícios de processo de urbanização acelerado, destacando-se a intensa 
interiorização do fenômeno de desconcentração urbana ao verificar-se que, enquanto Natal 
apresenta perda populacional de 52.439 habitantes (-6,52%), a maioria das cidades indica 
aumento populacional, como por exemplo, Macaíba com acrescimento de 18,40% (12.782 
habitantes), Parnamirim +24,83% (50.260 habitantes), São Gonçalo do Amarante +32,13% 
(28.170 habitantes) e Extremoz +150,86% (37.066 habitantes). 

Tratando-se de cidades médias, que indicam importante função de desconcentração do processo 
de urbanização da RMN, municípios que possuem contiguidade em suas manchas urbanizadas 
ou que possuem forte movimento pendular nos deslocamentos para estudo e trabalho, com 
tamanha integração que justifica considerá-los como um único nó da rede urbana (IPEA, 2022). 
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 A análise regional é necessariamente uma análise comparativa (Paiva e Jannuzzi, 2022, p.388). 
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2  A presença de incorporações e empreendimentos imobiliários e exploração do potencial turístico e serviços. 
3  Natal/RN possui centralidade e maior preferência do que, por exemplo, o litoral norte. Desta maneira, conforme
a REGIC 2018 (IBGE, 2020a), Macau/RN localizada no litoral norte do Rio Grande do Norte não possui influencia
própria em decorrência de maior centralidade apresentada por Natal/RN. Natal/RN não somente exerce influência,
como também resulta que Macau/RN tenha sua hierarquia reduzida em dois níveis, passando de Centro de Zona
A (REGIC 2007) para Centro Local (REGIC 2018) (IBGE, 2020b, p.32). 
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